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TER\Io DE CO\TRATO N" OI0/2025. DL

TERMO DE CONTRA.TO DE N" 010i2025 - DL, QrD FAZEII
ENTR-E sI l cÂlu,R-{ MUNtctpAL nt tcó. t A EMpRESA
A,M DO NASCIMENTO DE SOUZA SIQLTEIRA, PARA O I'IM
QUE A SECUIR SE DECLARÀ;

e Cal4Âne MLNICPAL DE ICO. Esrado do Ceará. pessoa jurídica de dteito público interno, . inscrita no

CNPJ n' 06.737.9'77 /0001-12, neste ato representado pelo seu Ordenador de Despesas, o Sr. Alan Robson

Ricardo Alves. residcnte c domiciliado (a) nessa cidade, abaixo assilado denominada dc CONTR-ÀTÀNTE. c

a Empresa A.M DO NASCIMENTO DE SOUZA SIQUEIRA, com endereço na Avenida Nogueira Monteiro n"

1355, Ccntro, CEP: 63.430-000, insoita no CNPJ de n" 36.652.242/0001-07. doravantc clcsignadiL

CONTRATÁDÂ, nestc alo representada pclo(a) Sr.(a) Aline Maria do Nasçimento de Souza Siqueira, inscrito no CPlrn"
023.102.283-42. tendo em vista o que consta no Processo n'008/2025 e em observância às disposiçôcs da Lci n" 14.11.1.

de l" dc abril de 2021 resolvem celebrar o prcsentc Termo de Contrato, decorrente da DISPENSA DE LICITAÇÀIr N

010/2025 - DL, mediante as cláusulas e condiçôes a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIR^ - OBJITO íart. 92. I o II)

1.1. o objeto do presente instrumento é a AQLIISIÇÃO DE MATERIAL PERMANENTE EM GERAL.
PARA ATENDER AS DEMANDAS p4 6,{1r,4a1u MLTNICIPAL DE ICO/CE, nas condiçôes cstabclccidas no

Termo de Relerência.
1,.2. Vinculam esta contÍataÇão, independentemente de transcriçào:

A) O Tcrmo de Refcrência;
B) O Aviso de Dispensa;
C) A Proposta do contratado;
D) Eventuais anexos dos documentos supracitados.
E) A forma de fomecimento será parcelada conforme necessidade do Contratalte.

CLÁUSULA SEGUN DA _ \'IGÊ\CIA E PRORROGACÀO

2.1. O prazo de vigência da conaatação será de o7(sele) meses, podendo ser prorrogado conforme os artigos 105, 106 c

107 da lei 14.133/2021.

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemsnte de termo aditivo, quaado o objeto nâo for

concluido no periodo firmado acima, ressalvadas as providências çabíveis no caso de culpa do contralado, prcvistas ncslc

instlumento.

2.3. O contratado não tem dircilo subjetivo à profiogação contratual.

2.4. A pronogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

2.5. Nas eventuais prorrogaçôes conhatuais, os custos nâo renováveis já pagos ou amortizados ao longo do prrnrerro

periodo de vigência da Çontratação dcverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a renovação.

2.6. O contrato nâo poderá ser pronogado quando o contÍatado tiver sido penalizado nas sanções de declaraçào dc

inidoneidade ou impcdimento dc Iicitar c contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação.
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ct Áusula rnncErRA - MoDELos DE EXECUCÃO E GESTÃO CONTRÂTUÂIS íArt. 92. IV. VII C XVIII)

3.r. MoDELo DE rxncuÇÁo oo or.rsro:

3. 1. 1. O prazo de úgência da contratação será de 08 (oito) meses, podendo ser pronogado conforme os artigos 105, 106 e

107 dalei 14.13312021, respeitando a vigência máúma de l0 (dez) anos.

3. l. l. O prazo de execução poderá ser prorrogado, nos termos da Lei no 14.133/2021.

3.2. Condiçôes de execução:

3.2.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

3.2.1.l. Início da execuçâo do objeto dar-se à da emissão da ordem de compra ou da assinatua do contato o que ocolrer
primeiro;

3.2.2. LOCAIS DE ENTREGÀ:

3.2.2.1. CONDIÇOES DE ENTREGA: As entregas deverào ser realizadas em dias úteis, nos horários das 07h30min às

12h00min.

3.2.2.2. PRAZO DE ENTREGA; As entregas serão parceladas conforme a necessidade da Câmara sendo que os

produtos deverào ser entregues de acordo com a demanda da Câmara a contar da auto zação de fornçÇimsnto.

3.2.3. Verificada a dçsconformidade de algum dos produtos, a licitante será notificada e deverá reparar de maneira

imediata, sujeitando-se às penalidades previstas neste edital.

3.2.3.1. O produto a ser entregue deverá ser adequadamente acondicionado, de forma a permitir a complcta prcscrvaçào

do mesmo c sua segurança durante o tansporte. A nota fiscal/fatua devcrá, obrigatoriamente, ser entÍegue jrmto com o

seu objeto.

3.3. MODELO DE GESTÃO DO CONTRÁTO

3.3.1. O contrato deverá ser executado fielmente pclas partes, de acordo cour as cláusulas avençadas e as normas da Lei no

14.13312021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

3.3.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisaçào ou suspensão do conhato, o cronograma de execuçio será

proEogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mcdiantc simplcs apostila.

3.3.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o conhatado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir
tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para essc fim.

3.3.4. O orgão ou entidade poderá convocar Íepresentante da empresa para adoçào de providências que devam ser

cumpridas de imediato.

3.3.5. Após a assinatura do contrato ou instumento equivalenter o órgão ou entidade poderá convocar o representante da

empresa contratada para reuniâo inicial para apresentaçào do plano de fiscalização, que conterá informações accrca tlas

obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complcmcntar
de execução do contratado, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sançôes aplicáveis, dente outÍos.

3.3.6. A execução do contÍato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos

substitutos nos termos da art. I t7 da Lei f 14.13312021.

3.1.7. O fiscal téÇnico do contrato acompaúará a execuçào do contrato, para que sejam cumpridas todas as condiçôes

estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.

3.3.7. l. O liscal técnico do contrato aÍrotará no historico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à

execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das àltas ou dos deÊitos observados

nos termos da art. I l7 da Lei n" 14.1331202L
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3.3.7.2. Identificada qualquer inexatidào ou irregularidade. o fiscal técnico do contrato emitLá notifrcações pam a corrcçào

da execução do contrato, determinaÍldo pÍazo para a cofieçào.

3.3.7.3. O Íiscal técnico do contÍato informará ao geslor do çontato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou

adoção de medidas que ultrapassem sua competênci4 paÍa que adote as medidas necessárias e saneadoras, sc for o caso.

3.3.7.4 No caso de ocorrências que possam inviabilüar a execuçào do conrato nas datas apraz-adas, o Íiscal técnico tlo

contrato comunicará o fato imediatamente ao gcstor do contÍato.

3.3.7.5. O fiscal técnico do contralo comrmicará ao gestor do colrtrato. em tempo hábil. o termino do contrato sob sua

responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogaçâo contatual.

3.3.1.6. O gestor do cootrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contralo. de todas as ocorrências

relacionadas à execução do conftato e as mcdidas adotadas, informando, se for o caso, à auloridade superior àquclas quc

ultrapassarcm a sua competência.

3.3.8. O gestor do contrato coordenará a atualizaçâo do proccsso tle acompaúamento e fiscalização do contrato contcndo
todos os registros formais da execução no histórico de gercrciamento do Çontrato. a exemplo da ordem de serviço. do

registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relató o com vistas à verificação da

necessidade de adequaçôes do contrato para Íins de atendimento da finalidade da administraçào.

3.3.8.1. O gçstor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do Çontratado, para fins dc

empenho de despesa c pagamento, e anotaÍá os problemas que obstem o fluro normal da liquidação ç do pagamcnto da

despcsa no rclatório dc riscos er cnltrais.

3.3.8.2. O gestor do contrato emitüá documento Çomprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico. admrnistrativo
e setorial quanto ao cumprimento de obrigaçõcs assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na cxccuçào

contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas. dcvcndo
constar do cadastro dc alçsto dc cumprimcnto dc obrigaçôcs.

3.3.8.3. O gestor do contrato tomará providências para a formalizaçào de processo administrativo de rcsponsabilizaçào
para fins de aplicação de sançõcs, a seÍ conduzido pela comissão de que hata o aÍ. 158 da Lei n' 14.133/2021, ou pclo

agente ou pelo setol com competência para tal. conforme o çaso.

3.3.9. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informaçôes sobre a consecução dos objetivos que tenham
justificado a contataçào e eventuais condutas a ssrem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

3.3.10. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato. em tempo hábil, o término do contrato sob

sua responsabilidade, com vistas à tempostiva rcnovaçâo ou pro[ogaçào contratual.

3.3.11. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informaçôes sobre a consecução dos objetiros quc

tçúam justificado a contataçào e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da

Admin istraçào.

CLAUSLLA QUARl'A _ SUBCON'IRÀTÀCÀO

1.3. Nào será admitida a subcontrataçào

CLÁUSULA OU IN I'A - PRECO íart. 92. \')

5.1. O valoÍ total da contrataÇào é de RS 61.010.00. (sessenta e um mil, dez reais)

5.2. No valor acima cstâo inclúdas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execuçâo do objcto.
inclusive tributos e/ou impostos. encargos sociais, trabalhistas, previdenciários. fiscais e comerciais incidentes. taxa de

administração, frçte, seguro c outros necessários ao cumprimento integal do objeto da contratação.
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clÁusul.r sExrA - P.{ ANIENTO íart. 92. \'e vl)

6. l. A aferição da exccuçào contratual para Íins de pagamento considerará os seguintes c terios:

a) a nota fiscal fatura serviço - NFFS deverá estar acompanhada do relatório de execuçào dos serviços delidamcntc
atestado pela unidade contratante, refeÍents ao mês do faluÍamento, devidamenle assinados pelas partes.

6.1.1. As notas fiscais de serviços ou faturas serâo encaminhadas para a Unidade do CONTRATANTE:

6.l.l.l. A administração da Unidade adotará providências junto ao fiscal do contato. visando a atestação da execuçào do

serviço.

6.1.1.2. O fiscal do contÍato registrará. nas notas fiscais de serviço ou fatura, as ocorrências que importem cnt glosa dc

valores, iniciando o motivo e o valor a ser glosado. devendo observar as condiçôes ajustadas.

6.1.1.3. As notas tiscais de serviço ou fahuas, depois de atestadas, deverâo ser devolüdas pela Câmara. no prazo dc 2

(dois) dias úteis, contado do recebimento do documento.

6.2. Recebimento do objelo:

6.2.1. Os bens, materiais e produtos, serào recebidos:

6.2.2. Proyisoriamente, a partir da cntrega, para efeito de veÍificação da conformidade com as especiflcaçõcs constantcs

do Edital e da proposta, e sua consequentc aceitaçào, que se dará em até 03 (dias) dias do recebimento provisório.

6.2.2. l. Na hipótese de a verificaçâo a que se refere o subitem anterior nâo ser procedida dentro do prazo fixado. reputar-

se-á como realizada, consumando-se o recebimento deíinitivo no dia do esgotamento do prazo.

6.2.2.3. Não serào aceitas as notas Írscais que forem fatuadas em desconformidade com a Ordem de Fomecimento.

6.2.2.4. Os bens poderão rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações contidas ncstc

Termo de Referência e na ptoposta.

6.2.2.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto nào exclui a responsabilidade da contratada pelos prcjuizos

decorrentes da incorreta cxecuçâo do contrato.

6.3. Liquidação

6.3. l. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para fins de

liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.

6.3. t. l. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantetrdo-se a possibilidade de prorrogaçâo, no caso

de contratações dccorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso ll do art. 75 da Lei n'
t4.t33t2

6.3.2. P?tra fins de liqúdação. o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou fatua apresentada expressa os

elcmentos nccessários e esscuciais do documento. tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do óÍgâo contratante;

d) o periodo Íespeclivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e de seus crêditos.

6.3.8, Persistindo a inegularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contBtual nos autos do

processo administrativo conespondEnte, assegumdâ ao contratado a ampla defesa.
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6.4, Prazo de pagâmento:

6.4.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados da finalizaçào da liquidação da despesa.

6.4.2. No caso de atraso pelo contratante, os valorcs devidos ao contratado seÍão atualizados monetariamsnt€ mtrç o

termo final do prazo de pagamento até a data de sua cfetiva realizaçào, mediante aplicação do indice ICP-M/FCVde
correção monetária.

6.5. Forma de pagamento:

6.5.l. O pagamento será realizado mediaate crédito em conta conente do contratado, a ser indicado pelo mesmo.

6.5.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

6.5.3. Quando do pagamento, seú efetuada a retençào tÍibutaria preüsta na legislaçào aplicável.

6.5.4. Indcpendentemente do peraentual de tributo inserido na planilha, quando houver, seÍão retidos na fonte, quando da

realizaçâo do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação yigente

6.5.5. O contatado regulamente optante pelo Simples Nacional, nos Íermo da Lei Complementar n' 123/2006, não

sofrerá a retenção tributilria quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele rcgimc. No cntanto, o pagamento

ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento

tributárjo favoÍecido preüsto na referida Lei Complementar.

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE íart. 92. V)

7.1. Os preços inicialmente contÍatados sâo fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento

estimado em l5/04/2026.

7.2. Após o intçregno de um ano, e independenternente de pedido do Çonhatado, os preços iniciais serão reajustados,

mediante a aplicaçâo, pelo contatante, do índice IGPM/FGV, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas

após a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros
do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou nâo dirulgação do(s) indice (s) de reajustamento, o ÇontEtante pagará ao contratado a

importância calculada pela última variação coúecida, Iiquidando a diferença conespondente tão logo seja(m)

dirulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.5. Nas aferiçôes finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser cxtinto(s) ou de qualquer forma não possa(m)

mais ser utilizado(s), será (ão) adotado(s), em substituição, o(s) quç yier(em) a scr determinado(s) pcla lcgislaçào cntâo

em vigor.

7.7. Na ausência de prcvisâo legal quanto ao índice substituto, as partes elegerào novo índice oficial, para reajustamento

do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA oITAvA - oBRIGACÕES CONTRATA:\TE íart. 92. X XI e XI\')

8. 1. São obrigações do Contatante:

8. t.l. Exigir o cumpdmento de todas as obrigações assumidas pelo Contmtado, de acordo com o contrato e seus anexos;

8.1.2. Receber o objeto no pruzo e condiçôcs estabelecidas no Termo de Referência;
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8.1.3. Notific o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no ob.jeto fornecido, para que

seja por ele substituido, reparado ou corrigido. no total ou em parte, às suas cxpensasi

8.1.4. Acompanhar e frscalizar a execução do contrato € o cumprimento das obrigaçôes pelo Contatado;

8.1.5. Efetuax o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fomecimento do objeto, no prazo, forma e

condições estabeleílidos no prcsente Contrato e no Termo de Refçrência.

8.1.6. Aplicar ao Contatado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.1.7. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente

Contato, ressalvados os requerimentos manifestamente impeÍtinentes, meramsntc protelat&ios ou de nenhum interesse

para a boa execução do ajuste.

8.1.8. A Administraçâo teú o prazo de 15 dias úteis, a çontar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida

a prorrogação motivada, por igual período.

8.1.9. A Administraçâo não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que

vinculados à execução do conhato, bem como por qualquer dalo causado a terçeiros em decorrência de ato do Contratado,

de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA NoNA - OBRIGAÇÓES DO CONTRÀTADO (art 92. Xlv. XVI e XVII)

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, no Tcrmo de Refcrência do edital e
em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despcsas dccorrcntcs da boa e perfeita execuçào do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2. Responsabilizar-sc pelos vícios e danos decorrentes do objeto, dç acordo com o Código de Defesa do

Consumidor Lei n" 8.078 de 1990

9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (ünte e quatro) horas que antecede a data da entÍega. os

motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto. com a devida comproraçào;
9.4. Atender às dctüminações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoddade superior
da dc 2021 e prestar todo esclarecimento ou informaçào por clcs solicitados;

art. ll7 II

n.' 14.133

9.5. Reparar, corigir, remover, reconstÍuir ou substituir, às suas expensas, no total ou cm partc, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, os bcns nos quais se verificarem vicios, defeitos ou incorreçõcs rcsultantcs da cxccuçào ou dos

materiais empregados,
9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorentes da execução do objeto, bem como por todo e clualqucr dano

causado à Administração ou terceiros, não reduzindo cssa rcsponsabilidade a fiscalização ou o acompanlamento da

cxcouçâo contratual pelo contatante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia. caso

exigida. o valor correspondente aos danos soÍiidos;
9.7. Quando não for possível a verificação da regulúdade no Sistema de Cadastro de Fomecedores SICAF. o

contratado dcvcrá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contato, junto com a Nota Fiscal para fins dc
pagamcnto, os seguintes documentos: l) certidão conjunta relativa aos tributos fcdcrais c à Divida Ativa da União; 2)
certidôes que comprovem a regularidade perante a Fazorda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contralado; 3)
ccrtidôes que comprovem a regularidade perante a Fazclda Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de

Regularidade do FCTS - CRF; e 5) Certidão Ncgativa de Débitos Trabalhistas CNDT:
9.8. Responsabilizar-se pelo cumpimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, çomerciais e

as demais preyistas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não
poderá onerar o objeto do contrato:
9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente
quc se verifique no local da execução do objeto contratual.
9.10. Paralisar, por determinação do contatante, qualquer atividade que nào esteja sendo exeçutada de acordo com a
boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiÍos.
9.11. Manter durante toda a vigênÇia do contlato, em compatibiiidade com as obrigações assumidas. todas as

condiçôes exigidas para habilitação na licitaçào;
9.12. Cumpdr, d[ante todo o período de execuçào do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com
deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz. bem como as reservas de cargos previstas na

aÍt. I l6 da Lei n.' 14.133 de 2021
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9.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a c)áusula acima, no prazo Íixado pelo Í'iscal do contÉto. com a

indicaçào dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. I 16. paÍásafo único. da Lçi n.' 14. l3 3. de 2021 );
9.74. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas cm decorrência do cumprimento do contrato;
9.15. Arcar com o ônus decorente de eventual equívoco no dimensionamelto dos quantitativos de sua proposta.

inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de fatores futuros e incertos, devendo complementti-los, caso o prer isto
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer
algum dos eventos arrolados no art. 124. ll. d. da Lei n' 14.133. de 2021.

9.15. CumpriÍ, alem dos postulados legais ügentes de âmbito federal. estadual ou municipal, as normas de segurança
do contratante:

cr.c.usuLe oÉcINIA - oBRtG CÔES PERTINENTtrS ,'\ LGPT)

10.1. As partes deverão cumprir a Lei no 13.709. de 14 de aeosto de 20l8lLCPD), quanto a todos os dados pessoais a que

teúam acesso em raáo do Çertame ou do contrato administÍativo que eventualmente vcnha a scr firmado, a partir da

apresentação da proposta no procedimento de contmtaçào, indepcndentsmente de declaraçào ou de aceilação expressa.

CL.{UST LÁ DECI.\IA PRIMEIRÂ CARAIiTIA DE EXECUCÀO ÍArt.92. XII)

I l.l. Nâo haverá exigência de garantia contratual da execuçào

CL,ÁUSULA DÉCINIA SEGUNDA _ I1\'FTLA.CÓES E SA\CÔES ADMINISTRÁTI}'AS (Art.92. XI\')

72.1. Comete infração adminisúativa, nos termos da lei, o licitante que. com dolo ou culpa:
72.1.7. deixar de entÍegar a documentaçào exigida para o ccrtame ou nâo cntregar qualqucr documcnto que lenha sido
solicitado pelo/a pregoeiro/a dumnte o certame:

72.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamcnte justificado, nào mantiver a proposta crn cspccial
qualdo:

não enyiar a proposta adequada ao último lance ofeÍtado ou após a negociaçào:
recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigivel;
pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

deixar de apres€ntaÍ amostsa, quando Íor o caso;

apÍesentar proposta ou amostÍa, se exigido, em desacordo com as espccificaçôes do edital;
não celebrar o contrato ou nào entregaÍ a documentação exigida para a contratação, quando convocado dcntro do

de validade de sua proposta;

recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou rctiÍar o instrumento equivalente no prazo

lecido pela Administração;
apresentar declaraçào ou documentaçào falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitaçào:
Íiaudar a licitação;

I2.3. Comportar-sc de modo inidôneo ou cometcr &audc dc qualquÇr natlucza, cm cspccial quando

A) agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
B) induzir dçliberadamente a erro no julgamento;

C) apr€sentar amostra, se exigido, falsificada ou deteriorada;

D) praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da licitaçâo
E) praticar ato lesivo previsto no aí. 5'da Lei n.' 12.84ó, de 2013.

72.4. Com fulcro na Lei n" 14.133, de 2021, a AdministÍação poderá, garantida a prévia defesa. aplicar aos licitantes
e/ou adjudicatiírios as seguintes sanções, sem prejuizo das responsabilidades civil e criminal:
A) . advertência;
B) . multa;
C) . impedimento de licitar e contratar e
D) . declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, cnquanto perduÍarem os motivos dctcrminaÍrtes da puniçào

ou até que seja promovida sua reabilitação pcrante a própria autoridâde que aplicou a penalidade.

a

b
c

d
e
f)
prazo

c)
cstabe

h)
i)

Na aplicação das sanções serâo considerados:
a naturcza e a gravidade da inftaçâo comctida
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as peculiaridades do caso concrelo
as circunstâncias agravantes ou atenuantes
os danos que dela provierem para a Administração Pública;
a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orisntações dos órgãos de

t8-
12.5.2.
12.s.3.
12.s.4.
12.5.s.
controlç

72.6. A multa será recolhida em pqccntual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado. recolhida no
prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicaçào oficial.
72.6.1,. Para as inftações previstas nos itens 12. l. 1. 12.2 "a" até "c" , a multa scrá de 0,5% a 15?ô do valor do contrato
licitado.
72.6.2. Para as infrações previstas nos itens 12.2. "d" até "i" e as do item 12.3, a multa será de 15% a 30% do valor do

contrcto licitado.
L2.7. As sanções d€ advertência, impedimento dc licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar poderào ser aplicadas, cumulativamente ou nào, à penalidade de multa.
12.8. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis.

contado da data de sua intimaçâo.
72.9. A sanção de impedimento de licitar c contratar seÍá aplicada ao responsável em decorrência das intações
administlativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.2., quando não se justificar a imposição de penalidade mais gravc, e

impedirá o responsávcl de licitar e contratar no âmbúo da Administraçào Pública dircta c ind cta do entc federativo a qual
pertenÇer o órgào ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

12.10. Poderá ser aplicada ao responsávcl a snnçào de declaração de inidoneidade paÍa licitar ou contratar, em

deconência da prática das intações dispostas nos itens I2.3., bem como pelas infrações administrativas prcvistas nos itcns

12.2. "h" e "i" e quejustifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimcnto de licitar c contratar.
cuja duraçâo observará o prazo preüsto no art. 156, § 5", da Lei n.' 14. 133/202 1 .

12.11. A recusa injustificada do adjudicatiário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente
no prazo cstabelecido pela Administração, dcscrita no item 12.2, çaÍactetizatá o descumprimento total da obrigação

assumida e o sujeitará às penalidades c à imediata perda da garantia de proposta em fàvor do órgão ou entidadc promotora
da licitação.
72.72. A apu.raçào de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitaÍ e contratar e dc dcclaraçào
de inidoncidadc para licitar ou contatar demandará a instauação de processo de responsabilização a ser conduzido por
comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circmstâncias conhecidos e intimará o
licitante ou o adjudicatário para, no pmzo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçào, apresentar defesa

escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
I2.I3. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sançôes de advertência. multa r:

impedimento de licitar e contatar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade quc tiver proferido a

decisão recorrida, que, se nào a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivaÇào à

autoridade superior, quc dcverá proferir sua decisâo no prazo mâximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do rcccbimcnto dos

autos.

L2.L4. Caberá a apresentaçào de pedido de reconsideração da aplicaçào da sanção dc dcclaração dc inidoncidaclc paa
licitax ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da dâta da intimação, e decidido no prazo máximo de 20
(vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
72.75. O recurso e o pedido de reconsideração terào efeito suspensivo do ato ou da decisão Íecorida aié que

sobrevenha decisão final da autoridade competente.

f2.76. A aplicação das sançôes previstas leste cdital nào cxclui, cm hipótcsc alguma, a obrigaçào de reparaçâo
integral dos danos causados.

CLÁUSULÁ DÉCTMA TERCEIRÀ _ DA CÃO CONTRATUAL íArt. 92. XIX)

13.1. O contmto será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independcntemente de terem sido cumpridas ou nào

as obrigações de ambas as partes contaentes.

13.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Çontatante, quando esta nào dispuser de

créditos orçamentários paÍa sua continuidade ou quando entender que o contrato nâo mais lhe oferece vantagem.

13.3. A extinçâo lesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contmto. desde que haja a notificação do

contratado pelo conhatante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.
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13.4, Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da

data de aniversírio, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicaçào.

13.5, O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por

algum dos motivos previstos no artieo 137 da Lei n' 14.133/21. bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a

ampla defesa.

13.6. Nesta hipótese, aplicam-se também os aÍisos 138 e l39da mesma Lei.

13.7. A altemçâo social ou a modificação da hnalidade ou da estrutum da empresa não ensejaná a extinção se nâo

restringir sua capacidade de concluir o contrato.

13.7.l. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica conúatada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteraçào

subjetiva.

13.8. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

l3.8.1. Balanço dos eventos contatuais já cumpridos ou patcialmente cumpridos;

13.8.2. Relação dos pagamentosjá efetuados e ainda devidosi

13.8.3. Indenizaçôes e multas.

13.9. A extinção do contrato não configura óbice para o recoúecimento do desequilíbrio econômico-financeiro. hipótese

em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. l3l. caput. da Lein.' 14.133. de 2021)

13.10. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vinculo de natureza técniça, comercial,
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que

tenha desempenlado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contÍato, ou que deles seja cônjugc.
compaúeiro ou parente em liúa reta, colateral ou por afinidade. ate o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.' 14.133,

de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA OTJARTA DOTAÇÀO oRÇAMENTÁRIA (ATt.92, VIII)

14.l. As despesas decoEentes dâ presente contratação serão oneradas a seguinte dotação orçamentária do programa para o
exercicio de 2025 e subsequente:

Dotâçáo Orçâmentária:

0l .01.031.0001 .2.001 .0000 .1 .,1 .90.5 2 .00

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA _ DOS CASOS OMISSOS (ATt. 92. III)

15.1. Os casos omissos serâo decididos pelo Çontratante, segundo as disposições contidas na Lei n' 14.133, de 2021. e

demais normas federais aplicáveis e. subsidiariamente. segundo as dispos içôes contidas na Lei n' E-078, de 1990 Códieo
de DeÍ'esa do Consumidor e normas e princípi()s gerais dos conlratos

CLAUSULA DECIMA SEXTA _ ALTERA COES

16.l. Eventuais altemçôes contratuais reger-se-ào pela discip lina dos arts. l?4 q seguintes da Lei n' 14.133. de 2021

16.2. O contratado é obrigado a aceitar. nas mesmas condiçôes contratuais. os acréscimos ou supressões que se fizerem
necessários, até o limite de 25% (vinte e Çinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

16.3. As alteraçôes contratuais deverão ser promovidas medianle celebraçâo de termo aditivo, submetido à previa
aprovação da consultoria jurídica do contratante. salvo nos casos de justificada necessidade de antecipaçào de seus efeitos.
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hipótese em que a formalizaçào do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de I (um) mês (art. 132 da Lei n" 14.133, de

2021).

16.4. Registros que nâo caracterizam alteraçào do Çontrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a

celebraçâo de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n' 14.133. de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA sÉTIMA _ PUBLICACÃo

17.1. Incumbini ao contÍatante diwlgar o presente instrumento no Ponal Nacional de Contrataçôes Públicas (PNCP), na

forma prevista no art. 94 da Lei 14.133. de 2021, bem como no respectivo sitio ohcial na Internet, em atençâo ao an. 91.

caput, da Lei n." 14.133,

de 2021, e ao aí. 8o. §2'. da Lei n. 12.52'7 . de 20ll

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA FORO (Art. 92, §I")

18.1. As partes elegem o Foro de [có. Estado do Ceará. para dirimir qualquer conflito ou litígio desta relação contratual
celebrado entÍe as panes. com Íenúncia expressa a qualquer outro mais privilegiado que seja, conforme art. 92. § l'. da Lei
n"l4.l33l2l.

lcó/CE.28 de Maio de 2025

Alan Robson Ricardo Alves
Ordenador da Câmara Municipal de Ico

CONTRATANTE

-.,J FLri/L\line Maria do Nascimento de Souza Siqueira
A,M DO NASCIMENTO DE SOUZA SIQUEIRA

CONTRATADO
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ANF],XO AO CONTRATO
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seq' Descriçãodo item t nid.\Ítdida Quânt vàlor(R$) Vàlortotâl(R§)

I ArmáLrio de Aço com 02 Pona^s de Abrir com Fechadura
e 0l prateleiras, alt l000mm, larg 900mm, prof 400mm.
uma prateleira fixa. chapa 26. Cor Cinza.

UNI) I 780.00 780.00

) Ar Condicionado Split 9.000 Btus Frio 220r
L]ND l 2.300.00 4.600.00

3 Impressora multifuncional colorida 220V
UND 1.300.00 1.300.00

1 Computador Completo Intçl 15. 8gb Ram. Ssd 256,
Monitor 19 L]ND I 1.200,00 r.200.00

5 Notebook Hp 256r G9 Core t3- ll l5u 15.6 Hd Intel
Uhd Graphics 256gb Ssd 8gb Ram Windows I 1 Uome
64Sl-

tINI) I 2.800.00 2.800.00

6 Cadeira Longarina Prel I ta 5 Lugares
LNT) 7S0,00 ) 17ô ôO

7 Cadeira Presidente Ergonômica Escritório Giratória Cor
Preto Material do estofamento Couro sintético UNI) 1.682,73 18.510.03

8 Ar condiçionado Split Piso-Teto Fixo 57.000 BTU'h
Frio Trifásico Branco TIND I 12.000,00 12.000.00

9 Caixa Alto-falante Ambientare Preto
UND 8r0,00 4.860,00

l0 Mesa Presidente Retangular 1,20x0.60n
I 8,+0.00 840.00

lt Armário em L çom encaixe para Íiigobar
UND I 3.700.00 3.700.00

l2 Mesa De Som l6 Canais Xlr 99 Efx Bt Interface Usb
Bivolt UND I 2.580,00 2.580.00

ll Kit namoradeira Reforçâda + 2 Poltronas Decorativas
centro. LND I 4.8.10.00 4.840.00

l4 Microfone sem Fio, duplo, profissional digital plus
(pilha) Ll}JD I Árq q7 629.97

VAI,OR TOTAI R$ 6I.OIO,O(]

i[q-

Especilicações dos itens e quantitrtivos

I

UNI)


